
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2471216 - MS (2023/0351452-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DANIELLA PATRICIA SILVA NAZARE
AGRAVANTE : LUANNA FERREIRA DE JESUS
AGRAVANTE : KELMA TAMILIS QUEIROZ DO ROSARIO
AGRAVANTE : FABIOLA RODRIGUES BORGES
AGRAVANTE : SHIRLENE OLIVEIRA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. FIXAÇÃO DA FRAÇÃO 
REDUTORA NO PATAMAR MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MODUS OPERANDI E QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelas agravantes, no qual se discute a 
fixação da fração redutora da pena referente ao tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A questão em discussão consiste em verificar se a fixação da 
fração redutora no patamar mínimo, em razão do tráfico 
privilegiado, foi devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias, considerando a quantidade de droga apreendida e o 
modus operandi das agravantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O acórdão do Tribunal de origem fixou a fração redutora no 
mínimo legal (1/6) com base em circunstâncias concretas, como 
a apreensão de grandes quantidades de droga (88,6 kg de 
maconha em posse das agravantes) e o modus operandi, que 
envolveu a coordenação de cinco pessoas para o transporte 
interestadual de entorpecentes.
4.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
modulação do redutor do tráfico privilegiado deve considerar a 
quantidade e a natureza da droga apreendida, além da conduta 
dos envolvidos, o que justifica a aplicação da fração mínima no 
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caso concreto. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo 
está alinhada com o entendimento do STJ, atraindo a incidência 
da Súmula n. 83 do STJ.
5. Precedentes confirmam a possibilidade de fixação do redutor 
no patamar mínimo, como na hipótese, desde que haja 
fundamentação idônea quanto às circunstâncias do crime e a 
quantidade de drogas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2471216 - MS (2023/0351452-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DANIELLA PATRICIA SILVA NAZARE
AGRAVANTE : LUANNA FERREIRA DE JESUS
AGRAVANTE : KELMA TAMILIS QUEIROZ DO ROSARIO
AGRAVANTE : FABIOLA RODRIGUES BORGES
AGRAVANTE : SHIRLENE OLIVEIRA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. FIXAÇÃO DA FRAÇÃO 
REDUTORA NO PATAMAR MÍNIMO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MODUS OPERANDI E QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelas agravantes, no qual se discute a 
fixação da fração redutora da pena referente ao tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A questão em discussão consiste em verificar se a fixação da 
fração redutora no patamar mínimo, em razão do tráfico 
privilegiado, foi devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias, considerando a quantidade de droga apreendida e o 
modus operandi das agravantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O acórdão do Tribunal de origem fixou a fração redutora no 
mínimo legal (1/6) com base em circunstâncias concretas, como 
a apreensão de grandes quantidades de droga (88,6 kg de 
maconha em posse das agravantes) e o modus operandi, que 
envolveu a coordenação de cinco pessoas para o transporte 
interestadual de entorpecentes.
4.  A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
modulação do redutor do tráfico privilegiado deve considerar a 
quantidade e a natureza da droga apreendida, além da conduta 
dos envolvidos, o que justifica a aplicação da fração mínima no 
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caso concreto. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo 
está alinhada com o entendimento do STJ, atraindo a incidência 
da Súmula n. 83 do STJ.
5. Precedentes confirmam a possibilidade de fixação do redutor 
no patamar mínimo, como na hipótese, desde que haja 
fundamentação idônea quanto às circunstâncias do crime e a 
quantidade de drogas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelas ora agravantes.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o seu não 
provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

A análise das razões do Tribunal de origem ter aplicada a fração 
mínima referente ao tráfico privilegiado, se encontra em linha com o entendimento 
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desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ fl. 927):

Subsidiariamente, o MPE buscou a alteração da fração redutora 
referente ao tráfico privilegiado de 1/3 para o mínimo legal de 1/6 e 
alteração do regime inicial prisional.

Nesse ponto, assiste razão ao MPE.

Luanna Ferreira de Jesus foi flagrada com 28 kg de maconha; Fabiola 
Rodrigues Borges com 18,2 kg de maconha; Shirlene Oliveira Araújo 
13,8 kg de maconha; Kelma Tamilis Queiroz do Rosário com 18,8 kg e 
Daniella Patrícia Silva com 9,8 kg de maconha.

Tais quantidade embora não sejam, individualmente consideradas, 
exorbitante, é grande, o que aliado ao modus operandi da conduta, 
deslocamento das rés do Estado do Maranhão, com reunião de 5 
pessoas, mediante tentativa de embarque da droga de forma 
pulverizada, justificam a aplicação da fração redutora mínima, de 1/6.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 
42 DA LEI 11.343/06. PROPORCIONALIDADE. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO . CONDIÇÃO DE "MULA". REDUÇÃO EM 
1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Adotado o sistema trifásico pelo legislador pátrio, na primeira etapa 
do cálculo, a pena-base será fixada conforme a análise das 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal. Tratando-se de condenado 
por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da referida norma 
estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a 
natureza da droga, assim como a personalidade e a conduta social do 
agente sobre as demais elencadas no art. 59 do Código Penal.

2. A apreensão de exacerbada quantidade de cocaína (22,909 kg) 
justifica a elevação da pena-base na fração de 1/4 (um quarto) pela 
incidência do art. 42 da Lei 11.343/06.

3. Ainda que esteja caracterizada a atuação do agente na condição de 
"mula", a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, embora 
o exercício desta função não seja suficiente para denotar participação 
em organização criminosa, tal fato constitui circunstância concreta apta 
a modular o redutor do tráfico privilegiado, uma vez que se reveste da 
maior gravidade.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.417.293/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

 

 

               Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0351452-5 AREsp 2.471.216 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007144920228120043  00008565320228120043  00026429220228120800  
00093564020228120001  0009356402022812000150001  0082022  
0093564020228120001  082022000545500  26429220228120800  
7144920228120043  82022  82022000545500  8565320228120043  
93564020228120001  9356402022812000150001

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIELLA PATRICIA SILVA NAZARE 
AGRAVANTE : LUANNA FERREIRA DE JESUS 
AGRAVANTE : KELMA TAMILIS QUEIROZ DO ROSARIO 
AGRAVANTE : FABIOLA RODRIGUES BORGES 
AGRAVANTE : SHIRLENE OLIVEIRA ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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